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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

 

DECISÃO DE IMPUGNACÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 013/2026 

 
 
IMPUGNANTE: YBY MÓVEIS LTDA 
 
 
I DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO  

 

Conforme disposto no art. 164, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021, o prazo para 

apresentação de impugnação ao edital é de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão 

pública. No caso em análise, considerando que a sessão pública está designada para o dia 10/09/2026 

e que a impugnação foi protocolada dia 03/09/2026, conclui-se que é tempestiva. 

 

II DO RELATÓRIO  
 

Cuida-se de impugnação apresentada pela empresa YBY MÓVEIS LTDA em face do Edital 

de Pregão Eletrônico n. 013/2026, cujo objeto é Registro de preços para aquisição de mobiliário, 

destinados às diversas secretarias do município de Porto Seguro/BA. 

Em síntese, a empresa sustenta que o edital prevê exigência cumulativa de certificações e 

laudos técnicos, que, segundo ela, seria desprovida de justificativa, além de elevar os custos e 

restringir a competitividade do certame. Além disso, questiona o item 5, alínea “e”, do Edital, que 

veda a identificação do licitante na fase inicial do certame, alegando ser cláusula ilegal, 

inconstitucional e materialmente inexequível. Ao final, requer o acolhimento integral da impugnação, 

com a exclusão das exigências questionadas, alteração da referida cláusula, republicação do edital e 

adiamento da sessão pública. 

Assim sendo, a controvérsia cinge-se à análise da procedência ou não das alegações 

apresentada pela impugnante, a fim de verificar a necessidade de revisão das disposições do edital. 

É o breve relatório.  

 

III DO MÉRITO 

III.2. DA EXIGÊNCIA DE CERTIFICAÇÕES E LAUDOS TÉCNICOS 
 

Inicialmente, a impugnante argumenta que o Termo de Referência anexo ao edital “exige, de 

forma cumulativa, diversos laudos e certificações cujo atendimento impõe custos elevados e 

desnecessários aos licitantes”. Alega, ainda, que a Administração não apresenta qualquer 

justificativa técnica individualizada que demonstre a imprescindibilidade desses ensaios. 
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A impugnante estrutura sua argumentação inicial a partir do artigo 67 da Lei nº 14.133/2021, 

sustentando que as exigências de certificações e laudos técnicos extrapolariam o rol de documentos 

admitidos para fins de qualificação técnica. 

Contudo, a alegação não merece prosperar. Os documentos questionados não se destinam a 

comprovar a capacidade técnico-profissional ou técnico-operacional da empresa licitante, tampouco 

sua experiência anterior, pessoal técnico ou estrutura para execução do objeto. Ao contrário, as 

certificações e os laudos exigidos no instrumento convocatório destinam-se a comprovar 

características, qualidade, desempenho, resistência, segurança e conformidade dos próprios bens 

ofertados. 

Trata-se, portanto, de exigência relacionada à aceitabilidade e à qualidade do objeto, e não à 

habilitação técnica do licitante, razão pela qual o dispositivo aplicável à matéria é o artigo 42 da Lei 

nº 14.133/2021, que expressamente autoriza a Administração a exigir comprovação da qualidade do 

produto e de sua conformidade com as normas técnicas aplicáveis:  

 

Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos 
proponentes como similar ao das marcas eventualmente indicadas no edital 
será admitida por qualquer um dos seguintes meios: 

 
I - comprovação de que o produto está de acordo com as normas 

técnicas determinadas pelos órgãos oficiais competentes, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou por outra entidade credenciada 
pelo Inmetro; 

 
II - declaração de atendimento satisfatório emitida por outro órgão ou 

entidade de nível federativo equivalente ou superior que tenha adquirido o 
produto; 

 
III - certificação, certificado, laudo laboratorial ou documento similar 

que possibilite a aferição da qualidade e da conformidade do produto ou do 
processo de fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, emitido por 
instituição oficial competente ou por entidade credenciada. 

 

Outra questão que merece destaque refere-se à alegação da impugnante de que a exigência de 

apresentação dos laudos e certificados técnicos ensejaria "custos elevados" a todos os interessados, 

restringindo, consequentemente, o universo de potenciais concorrentes.  

Entretanto, a premissa apresentada pela impugnante não merece prosperar. O Edital não exige 

a apresentação dos certificados e laudos técnicos por todas as licitantes como condição para 

participação no certame. A documentação técnica será exigida apenas da licitante provisoriamente 
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vencedora, após a fase de julgamento, como condição para a aceitabilidade da proposta e 

prosseguimento para a etapa de habilitação, conforme estabelecido no instrumento convocatório. 

Observa-se que o procedimento adota sequência ordinária prevista no artigo 17 da Lei nº 

14.133/2021, com o desenvolvimento das fases de apresentação de propostas e lances, julgamento e, 

posteriormente, habilitação. Dessa forma, as empresas participantes não são obrigadas a suportar 

previamente os custos relacionados à obtenção dos documentos técnicos apenas para que possam 

participar da disputa. 

Nesse contexto, não se mostra aplicável o Acórdão TCU nº 1.973/2020, invocado pela 

impugnante para sustentar suposta restrição à competitividade. O entendimento mencionado deve ser 

analisado à luz das circunstâncias concretas daquele caso e não se aplica automaticamente à presente 

contratação, especialmente porque a situação ora examinada possui característica distinta, na qual os 

documentos técnicos não são exigidos indistintamente de todos os licitantes como condição de 

participação, mas somente da licitante provisoriamente vencedora. 

Não há, portanto, custo imposto às licitantes, visto que qualquer interessado poderá cadastrar 

proposta e participar da disputa.  

Além disso, a alegação de que "a qualidade ambiental não é requisito contratual explicitado 

no objeto" contraria o regime jurídico vigente. O desenvolvimento nacional sustentável é princípio 

expresso do art. 5º da Lei nº 14.133/2021 e objetivo do processo licitatório, conforme art. 11, inciso 

IV, devendo a seleção considerar o resultado mais vantajoso inclusive no que se refere ao ciclo de 

vida do objeto.  

Com efeito, o artigo 42, inciso III, da Lei de Licitações autoriza a aferição da conformidade 

do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, senão vejamos: 

 

Art. 42 (...)  
III - certificação, certificado, laudo laboratorial ou documento similar que 
possibilite a aferição da qualidade e da conformidade do produto ou do 
processo de fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, emitido por 
instituição oficial competente ou por entidade credenciada. 

 

Ao contrário do alegado pela impugnante de que “o certificado ambiental seria, no máximo, 

diferencial de mercado, não requisito essencial”, sua exigência é especialmente pertinente ao 

Município, não sendo a exigência mera preferência ou diferencial de mercado, mas medida destinada 

a assegurar que os produtos adquiridos atendam a critérios mínimos de sustentabilidade, qualidade e 

responsabilidade ambiental. 
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Nesse sentido, a certificação permite à Administração verificar objetivamente as 

características ambientais dos produtos ofertados, reduzindo o risco de aquisição de bens que não 

atendam aos padrões de sustentabilidade estabelecidos e contribuindo para uma contratação mais 

eficiente e alinhada ao interesse público. 

No que diz respeito à alegação de que os ensaios exigidos seriam próprios de "ambientes 

industriais ou marítimos" e que os móveis se destinariam a "ambientes administrativos internos", tal 

argumento também não merece prosperar.  

Porto Seguro é um município litorâneo, em atmosfera caracterizada por elevada umidade 

relativa, exatamente o cenário de degradação acelerada de superfícies metálicas pintadas que os 

ensaios de corrosão se destinam a antecipar. A própria impugnante reconhece a condição litorânea da 

cidade e, ainda assim, pretende afastar os ensaios que a ela correspondem. 

A destinação a "ambientes internos" não neutraliza o fenômeno. Os bens serão distribuídos a 

unidades escolares, postos de atendimento, alojamentos da Guarda Municipal e da Defesa Civil e 

repartições sem climatização integral, frequentemente com ventilação natural e de proximidade da 

orla. Não por acaso, o Termo de Referência já consignava, como atributo do objeto, a "resistência e 

durabilidade mesmo em ambientes úmidos". 

Tampouco procede a alegação de redundância suscitado pela impugnante, pois a ABNT NBR 

13962:2018 normaliza requisitos dimensionais, ergonômicos, de resistência e de estabilidade de 

cadeiras de escritório. Ela não avalia desempenho anticorrosivo de sistema de pintura. Os planos 

normativos são distintos e não se substituem. 

Por outro lado, a NBR 17088 (névoa salina), NBR 8095 (atmosfera úmida saturada) e NBR 

8096 (dióxido de enxofre) submetem o revestimento a agentes agressivos distintos, com mecanismos 

de degradação e critérios de aceitação próprios. Nenhuma das três é exigência redundante em relação 

às demais; a exigência conjunta é justamente o que permite qualificar o sistema de pintura como apto 

a ambiente litorâneo e a ambiente urbano poluído. 

No que tange à ASTM D 3359:2023 e ABNT NBR 11003:2023, tratam da aderência da tinta, 

a impugnante sustenta que ambas as normas medem "essencialmente o mesmo requisito, com métodos 

equivalentes". A afirmação é imprecisa, pois embora ambas tratem de aderência por método de corte, 

adotam procedimentos, geometrias de corte e escalas de classificação distintas, a NBR 11003 

classifica o resultado em escala X/Y, enquanto a ASTM D 3359 utiliza a escala 0B a 5B. Não se trata, 

portanto, de dois nomes para o mesmo ensaio, mas de dois critérios independentes de aferição. 

Ademais, o licitante não precisa contratar 13 ensaios avulsos, a empresa pode apresentar um 

único certificado que já os contempla.  
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Suprimir isoladamente a ASTM D 3359 do rol, como pede a impugnante, não reduziria custo 

algum ao licitante e apenas fragilizaria o parâmetro de aceitação, sem qualquer ganho competitivo. 

No que se refere à exigência de apresentação de laudo conforme a ABNT NBR 9178, 

igualmente desmerece acolhimento.  

A norma teve nova edição publicada em março de 2025, sendo esta a versão vigente. Assim, 

a exigência de observância da norma atualizada não constitui restrição indevida, mas medida 

destinada a assegurar que a comprovação técnica esteja de acordo com os parâmetros de normalização 

vigentes. Ressalte-se, ainda, que o Edital estabelece expressamente a possibilidade de apresentação 

de laudo conforme a ABNT NBR 9178:2025 ou versão posterior, não havendo, portanto, vinculação 

rígida a uma edição específica. 

A exigência mostra-se especialmente pertinente por se tratar de requisito relacionado à 

segurança contra incêndio, considerando que os produtos serão utilizados em unidades escolares, 

inclusive no âmbito do Programa Escola em Tempo Integral, bem como em ambientes destinados à 

Guarda Municipal e à Defesa Civil. Quanto à essencialidade, trata-se de segurança contra incêndio. 

Os assentos serão utilizados por crianças e adolescentes em unidades escolares e em alojamentos de 

plantão da Guarda Municipal e da Defesa Civil, ambientes de permanência prolongada e de ocupação 

noturna. A limitação da velocidade de queima a 100 mm/min distingue a espuma antichama da 

espuma convencional e constitui requisito mínimo de proteção à vida. Trata-se, portanto, de 

característica indispensável ao produto fornecido. 

Por fim, é importante destacar que outros órgãos e entidades já adotaram as exigências 

questionadas pela impugnante em seus Editais. É o caso, por exemplo, do Município de Belém/PA - 
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Pregão Eletrônico nº 001/2025-SRP que dispõe as mesmas exigências previstas neste edital: 

 

Fonte: https://cmb.pa.gov.br/wp-content/uploads/2025/06/EDITAL-E-ANEXOS.pdf e 

https://cmb.pa.gov.br/wp-content/uploads/2025/06/TERMO-DE-REFERENCIA-OU-PROJETO-

BASICO.pdf 

 

Além do mais, a Prefeitura Municipal de Alagoinha/PB — PE 026/2024-SRP, confirma que 

NBR 11003 e ASTM D 3359 integram, juntas, um único certificado Modelo 5, não sendo dois laudos 

autônomos e duplicados, como sustenta a impugnante. 
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Fonte: https://www.alagoinha.pb.gov.br/wp-content/uploads/2024/09/5-EDITAL-PREGAO-

ELETRONICO-026-2024.pdf 

 

Portanto, fica evidente que as exigências questionadas pela impugnante são práticas 

recorrentes em Editais e se justificam diante das especificidades do objeto licitado. Além disso, as 

alegações da impugnante não foram acompanhadas de qualquer elemento probatório capaz de 

demonstrar prejuízo concreto à participação no certame. 

Assim, não se verifica, no caso concreto, qualquer restrição indevida à competitividade, razão 

pela qual devem ser mantidas as exigências previstas no instrumento convocatório. 
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III.3. DA VEDAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

 

A impugnante sustenta que a vedação à identificação do licitante prevista no item 5, alínea 

“e”, do Edital seria indevida e poderia inviabilizar a apresentação de documentos, especialmente 

aqueles relacionados à garantia da proposta. Contudo, a alegação decorre de interpretação equivocada 

da cláusula editalícia. 

A previsão em questão decorre da própria sistemática da licitação eletrônica e tem por 

finalidade preservar o anonimato dos participantes durante a fase competitiva, garantindo a 

impessoalidade, a isonomia, a competitividade e o julgamento objetivo, nos termos dos artigos 5º e 

11 da Lei nº 14.133/2021. Busca-se, com isso, evitar a identificação antecipada dos concorrentes e 

eventuais práticas anticompetitivas ou conluios durante a disputa. 

O item 5, alínea "c", do Edital é expresso ao admitir todas as modalidades do art. 96, § 1º, da 

Lei nº 14.133/2021, por remissão do art. 58, § 4º. Não há vedação alguma ao seguro-garantia, à fiança 

bancária, ao título de capitalização ou à caução. O que a cláusula veda é a exposição da identidade do 

licitante nos elementos submetidos ao ambiente eletrônico durante a fase anônima do certame. 

Sobre este assunto, a jurisprudência já assentou que a identificação do licitante não pode ser 

considerada mera irregularidade:  

 

MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRONICO. 

SERVIÇOS DE MÉDICOS ESPECIALISTAS. PROPOSTA. 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE. VEDAÇÃO. EDITAL. 1. A concessão 

da medida liminar em mandado de segurança exige relevante fundamento de 

direito e prova do risco de ineficácia da medida. Art. 7º, III, da Lei n. º 

12.016/09. Hipótese em que não estão presentes os requisitos para o 

deferimento da medida. 2. A apresentação de proposta em pregão eletrônico 

em papel timbrado em violação ao edital, que veda a identificação do licitante, 

é causa de exclusão do certame, não podendo ser considerada mera 

irregularidade. Recurso desprovido.(Agravo de Instrumento, Nº 

50621961320208217000, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator.: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em: 24-02-2021) (TJ-RS - 

Agravo de Instrumento: 50621961320208217000 TRAMANDAÍ, Relator: 

Maria Isabel de Azevedo Souza, Data de Julgamento: 24/02/2021, Primeira 

Câmara Cível, Data de Publicação: 03/03/2021) 
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Outrossim: 

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREENCHIMENTO DO 
CAMPO ESPECÍFICO PARA O NOME DO LICITANTE NA 
PROPOSTA. DESCUMPRIMENTO. VIOLAÇÃO AO EDITAL E À LEI 
8 .666/1993. DESCLASSIFICAÇÃO. LEGALIDADE. VINCULAÇÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 
PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. IRRELEVÂNCIA. LEGALIDADE 
DO ATO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1. A 
licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração 
e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada 
e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos (Lei 
n. 8.666/1993, art . 3º). Ademais, a Administração não pode descumprir 
as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada 
(Lei n. 8.666/1993, art . 41). 2. A ausência de preenchimento do nome da 
licitante no campo destinado para tanto na proposta, em desconformidade 
com o previsto no edital da licitação, autoriza a desclassificação do 
proponente pela Administração, que está vinculada estritamente ao 
instrumento convocatório (Lei n. 8 .666/1993, arts. 3º, 41 e 48). 3. O 
preenchimento dos demais espaços destinados à identificação pessoal da 
licitante na proposta, com CNPJ, endereço, telefones e e-mail, não afasta 
sua desclassificação, especialmente ante a imperiosa necessidade de se 
garantir a transparência na venda promovida, bem como a isonomia para 
com os demais candidatos quanto à necessidade de fiel atendimento às 
regras do edital, não se podendo considerar excesso de formalismo a 
identificação da licitante na proposta . Ademais, a identificação da 
apelante não seria possível pelo nome e CNPJ indicados nos campos ?28? 
e ?29? da proposta, uma vez que não são iguais (ID 33698957, p. 3), 
embora pertençam ao mesmo grupo econômico. 4. O fato de ser mais 
vantajosa financeiramente para a Administração a proposta 
desclassificada não autoriza que se desobedeça a todos os outros 
princípios e regras editalícias e legais que regem o processo 
licitatório . 5. Recurso conhecido e não provido. 
(TJ-DF 07018473820218070018 1699288, Relator.: SONÍRIA ROCHA 
CAMPOS D'ASSUNÇÃO, Data de Julgamento: 03/05/2023, 6ª Turma 
Cível, Data de Publicação: 18/05/2023) 

 

E ainda:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA. VINCULAÇÃO AO EDITAL 
AGRAVO PROVIDO. I - Orientação jurisprudencial assente no sentido que 
o Edital de Licitação regula as regras do certame, consubstanciando-se na 
legislação pertinente (precedentes). II - A proposta de preço apresentada 

Edição 11.174 | Ano 8
10 de setembro de 2026

Página 11

Certificação Digital: UKLX7YXL-1PCOYU9G-2YHKRQRL-6YA6Y8SP
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario



 

 

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

 

em desconformidade com o edital não será aceita, sob pena de ferir o 
princípio da isonomia e conferir privilégio a uma empresa licitante em 
detrimento das demais. III - Hipótese em que tendo a empresa licitante 
apresentado proposta de preço em que apresentava informação que 
tornava possível sua identificação junto ao órgão de registro do produto, 
descumpriu a regra do edital que proibia a indicação de qualquer 
elemento que pudesse identificar a licitante . IV - Indicação do número 
de registro na ANVISA identifica não só o fabricante, como também o 
distribuidor, no caso, o licitante. V - Ausente qualquer ilegalidade na 
conduta do pregoeiro, que desclassificou a empresa agravada por 
descumprimento do edital, tendo em vista constar de sua proposta de 
preços elemento que facultou sua identificação como distribuidora do 
produto objeto da licitação. VI - Agravo de instrumento a que se dá 
provimento. (TRF-1 - AI: 00107596720144010000, Relator.: 
DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN, Data de 
Julgamento: 07/07/2014, SEXTA TURMA, Data de Publicação: 21/07/2014) 

 

O princípio do julgamento objetivo (art. 5º da Lei n. 14.133/21) orienta a administração 

pública a avaliar as propostas com base em critérios impessoais, eliminando a subjetividade na 

escolha da proposta mais vantajosa. Nesse sentido, à medida que há a previa identificação de um 

licitante, toda a sessão pública de lances fica comprometida, pois tal situação coloca em dúvidas a 

impessoalidade do agente de contratação durante a disputa. Assim, não se verifica irregularidade na 

cláusula impugnada, razão pela qual deve ser mantida a redação do instrumento convocatório. 

 

III CONCLUSÃO 
 

Pelo exposto, conheço da impugnação apresentada, eis que tempestiva, para, no mérito, julgá-

la TOTALMENTE IMPROCEDENTE, mantendo-se todas as disposições do Edital. 

 

Porto Seguro/BA, 09 de setembro de 2026.  
 
 
 
 
 

__________________________________________ 
Gabriela Valverde Bastos 

Pregoeira 
Decreto nº 16.956/26
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